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s - RELAToRTo crRcuNSTANcrADo DE oesrÃo

5.1 - Apresentação

Este relatório de gestão compreende o acompanhamento de toda a execução
orçamentário/financeira e patrimonial desta Unidade Gestora, no exercício findo em
3111212016, em obediência aos parâmetros legais vinculados à legislação em vigor, em
especial a Lei Complementar 10112000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, c/c com a
lnstrução Normativa TCE/TO no 006/2003 e com o Decreto Executivo no 3.94312010,
atentando-se, todavia, a padronização de dados e procedimentos na elaboração das
peças constantes neste relatório.

5.2- Base legal

A Procuradoria Geral do Estado, prevista na Constituição do Estado do
Tocantins de 1989 na seção ll Art. 51 , foi instituída inicialnrente como Advocacia Geral
do Estado através da Lei 259191 de 02 de fevereiro de 1991 .

Através da Lei no 007, de 05 de fevereiro de 1994, fica revogada a Lei no 259191

e é reestruturada a Procuradoria Geral do Estado do Tocantins, definindo-se a sua
competência e instituindo o seu plano de carreira e adotando outras providências.

A Lei Complementar no 020 de 17 dejulho de 1999, dispõe sobre a organização
e funcionamento da Procuradoria Geral do Estado e adota outras providências.

A Lei Complementar no 030, de 24 de janeiro de 2002, altera a Lei
Complementar no 20, de 17 dejulho de 1999, que dispõe sobre a organização e o
funcionamento da Procuradoria Geral do Estado.

O Decreto no 1.653, de 06 de dezembro de 2002, dispÕe sobre os quantitativos
dos cargos de Procurador do Estado.

Decreto no 1.690, de 17 de janeiro de 2003, dispõe sobre a estrutura operacional
da Procuradoria Geral do Estado e estabelece o subsídio dos cargos de provimento em

comissão quando ocupados por Procurador do Estado.
A Lei no 1.438 de 03 de março de 2004, disciplina subsídios dos Procuradores

de Estado.
A Lei no 1.531 de 22 de dezembro de 2004, que altera os subsídios dos

Procuradores de Estado acrescendo-lhes novos valores.
Atos governamentais de no 5.951 e 5.963 - PRM , ambos de 2006, que

elevou a mudança de níveis os Procuradores do Estado e o Decreto no 2.870 de

23t1012006 que fixa o quadro permanente da PGE/TO.
O Decreto no 2.956 deO1t03l2007 que alterou o Decreto no 1.690 de 1710112003

que dispõe sobre a estrutura operacional da Procuradoria Geral do Estado do

Tocantins, estabelecendo subsídios dos cargos de provimento em comissão quando

ocupados por Procurador do Estado.' 
A Lei 1.968 de 23t10/2008 que aumentou os subsídios dos Procuradores do

Estado.
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Por último, a Lei Complementar no 59 de 14 de outubro de 2009, que altera a Lei

Complementar no 20 de 14 dejunho de 1999.

5.3 - Missão do órgão/entidade

A Procuradoria Geral do Estado tem a missão de representar judicial e
extrajudicialmente o Estado, incluindo os seus órgãos da administração direta, indireta,
autarquia e fundacional, promovendo-lhes a defesa em qualquer juízo ou instância e
orientando-os quanto aos instrumentos e procedimentos jurídicos adequados à solução
de problemas a eles inerentes, assim como também, assessoramento jurídico direto ao
Chefe do Poder Executivo ao qual está diretamente subordinada, (Lei Complementar no

02011999, Art. 1o e incisos).

5.4- Observação à legislação pertinente

A Execução Orçamentária desta Procuradoria Geral do Estado, no exercício de
2016, foi exercida em conformidade com a legislação pertinente em especial, as
especificadas abaixo:

. PPA - Lei no Lei no 3.051 , de 21 de dezembro de 2015, que institui o Plano
Plurianual do Estado do Tocantins para o período 2CI16-2-019;
o LDO - Lei de Diretrizes Orçamentária no 3.048, cle 21 de dezembro de 2015,
dispõe sobre as Diretrizes;
. LOA - Lei no 3.052, de 21 de dezembro de 2015, que estima a receita e fixa a
despesa do Estado do Tocantins para o exercício de 2016;
. Decreto no 5.378, de 16 de fevereiro de 2016, dispÕe sobre a execução
orçamentário-financeira do Poder Executivo e adota outras providências;
. Decreto no 4.669, de 09 de novembro de 2012, Dispõe sobre a regulamentação
da concessão do Suprimento de Fundo/Adiantamento e adota outras providências;
. Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, Estatui Normas Gerais do Direito
Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços do Estado, União,
Municípios e Distrito Federal;
. Lei no 8.666/93, de 21 dejunho de 1993, dispoe sobre licitações e contratos da
Ad ministração Pública ;

. Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, lnstitui, no âmbito da União, Estados,
Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 'ô7, inciso XXl, da Constituição
Federal, modalidade de licitação denorninada pregão, para aquisição de bens e
serviços comuns, e dá outras providências.
. Outros Normativos voltados à execução orçamentário/financeiro.
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Na prestação das contas desta Procuradoria Geral observamos a legislação
seguinte:

. Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988;

. Constituição Estadual, de 05 de outubro de 1989, Emenda Constitucional no

12t2001;
o Lei no 1.818107, Estatuto do Funcionalismo Público Estadual;
. Lei 1.115, de 09 de dezembro de 1999, que institui o Sistema lntegrado de

Administração Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM;
. Lei no 1.41512003 dispÕe sobre o Sistema de Controle lnterno do Governo do

Estado do Tocantins;
. Demais Decretos, Portarias e lnstruções Normativas, expeditas pelo Poder

Executivo, assim como, as deliberações do Egrégio Tribunal de Contas do
Estado, especialmente, a lnstrução Normativa do TCE-TO, de no 006/2003, de
25 de junho de 2003, que regulamenta a prestação de contas anual da
Administração Direta e lndireta do Poder Executivo Estadual e dos Poderes
Legislativo, Judiciário, Ministério Público e Tribunal de Contas, para o exercício
de 2003 e seguintes.

Enfatizamos também, os níveis de observância e cumprimento do PPA, da LDO,
da LOA, da Lei n.o 8.666/93 e suas alterações, da Lei n.o 4.320164, da Lei de
Responsabilidade Fiscal n.o 10112000 e das normas específicas de orientação é o
embasamento para a realização das despesas com os programas desenvolvidos pelo
órgão ou entidade.

Cabe ressaltar que no exercício de 2016, não houve auditoria do Tribunal de
Contas do Estado, nesta Procuradoria.

Durante a execução orçamentária do exercício de 2016, houve redução
orçamentária no valor de R$ 14.552.741,00 (quatorze milhões quinhentos e cinquenta e
dois mil setecentos e quarenta e um reais) correspondente a21,600/o, e suplementação
no valor de R$ 14.743.577,00 (quatorze milhÕes setecentos e quarenta e três mil
quinhentos e setenta e sete reais), corresponclente a 21,88o/o do orçamento inicial,
conforme demonstra o quadro abaixo:

ESPECIFICAÇAO VALOR R$ olto

Orçamento lnicial 67.363.439,00 100,00%
( - ) Redução (14.552.741,00) 21,60%
SuplementaÇÕes 14.743.577,00 21.88%
Total 67.554.275,00
Fonte: Anexo 11 opção 2 SIAFEM
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5.5- Execução orçamentária por categoria econômica e fonte de recursos

No quadro abaixo demonstramos a aplicação dos recursos por categorias
econômicas, Despesas Correntes e Despesas de Capital.

Categoria Econômica

Despesas Correntes
Despesas de Capital

TOTAL

Autorizada Executada

65.197.674,00 65.184.3i 8,38

0,00 0,00

Saldo %

13.355,62 99,98%
0,00

65.197.674,00 65.184.318,38 í3.355,62 99,98%
Fonte: Anexo 2 (Executada = pago + a pagar) SIAFEM

FONTE DE RECURSOS AUTORIZADA EXECUTADA SALDO otto

0100 - Recursos Ordinários 65.197.674,00 65.184.318,38 13.355.62 99.98%
Total 65.197.674,00 65.184.318,38 13.355,62 99,98%
Fonte: Anexo 11(executada = empenhado) SIAFEM

5.6 - Execução e avaliação dos programas

Aqui procuramos destacar as atribuições desenvolviCas por esta Procuradoria
Geral do Estado, através de ações estruturadas no Programa de Gestão e Manutenção
da Procuradoria Geral do Estado

Para este programa, foram disponibilizados recursos autorizados através da Lei
Orçamentáriapara o exercício de 2016, na ordern de R$ 65.197.674,00 (sessenta e
cinco milhões cento e noventa e sete mil seiscentos e setenta e quatro reais), com
execução de 99,98%, ou seja, R$ 65.184.318,38 (sessenta e cinco milhões cento e
oitenta e quatro mil trezentos e dezoito reais e trinta e oito centavos), como
demonstramos nos quadros acima:



Açôês de Gêstão
Períodor Anual

Orç.lnicial Âltêraçôês
27.058.439,00 2.822.834

Autorizado Empenhado Liquidado Pago
29.881.273,00 29.881.266,29 29.881.266,29 25.434.254,Os

Autorizado Empênhado Liquidado Pago
29.881.273,00 29.887.266,29 29.881.266,29 28.434.258,O5

Manutenção de recursos humanos

Saldo
6,71

saldo final
6,77

0,00

22.272.534,26

346.7A6,57

voÉlA
99,99

o/o LIE
100

o/o P lL
95,15

0,00 0,00 0,00

22.272.534,26 27.253.7L7,52 1,74 99,99 100,00

t
i

i
:
i.^;
I

MANUTENçÃO DE RECURSOS HUMANOS

Nesta ação, apropriam-se os gastos com remuneração de pessoal civil ativos e contratados e seus encargos sociais.A folha de pagamento dos seruidores é
elaborada mênsalmente mediante alimentaçáo dos dados no Sistema de Gestão de Pessoal - ERGON, por esta Unidade Administrativa, sob a coordenação e
superuisáo da Secretâria de Administraçáo -SECAD.Foi autuado apenas 1 (um) processo administrativo no início de 2016 para a folha de pagamento dos seruidores
dâ Procuradoria Geral do Estado - PGE e a cada mês é aberto um now wlumê do processo e reforçado os empenhos.Processo ne 2016/09060i00006.

O quadro de pessoal da Procuradoria Gêral do Estado está composto por 189 serüdores ati\ros, conformê dados levantados até 3Lll2l2016, emitidô ê informado

: pela coordenação de Recursos Humanos desta Pasta, sendo:

; o 46 Procuradores do Estado, destes 11 são comissionados;

i o 76 Seruidorês efeti\os, destes 27 sáo comissionados e 15 têm função de conflança;

. 59 Nomeados;

. 8 Contratadôs;

OSB.: 46 + 76 + 59 + I = 189 Sêruidores

Durante o exercício de 2016 houve a necêssidade de êfetuar movimentâçôês dentro das rutrricas dessa mesma Ação para ajuste dê pagamento, moümentações
estas amparadas por lei, sendo:

Rêduçáo nas seguintes rubricas:

3.1.90.04 - Contratação por Tempo Determinado;

3.1.90.09 - Salário Família;

3.1.90.13 - Obrigações Patronais;

3.1.90.94 - lndeniações e Restituições Trabalhistas;;

suplementaçáo nas sêguintês rubricas:

3.1..90.11 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil;

3.1.90,92 - Despesas de Exerckio Anterior;

3.1.91.13 - Obriqaçóes Patronais;

4.376.842,76 4.376.842,76 4.326.234,31 0,24 99,99 1oO,OO 98,84

330.106,60 330.106,60 330.106,60 0,40 99,99 100,00 100,00

2.165.297,50 2.165.297,50 1.893.184,27 0,50 99,99 100,00 87,43

260.889,73 260,889.73 260.889,73 0,27 99,99 100.00 100,00

/

irirsitfur-"nd.,
Crn$enadore de CobbilitladoPGE
(:RC,f rO üJst 23/0,9 llel. 1n $*1

i É de responsabilidade do setor de Recursos Humanos desta Pasta, os procedimentos legais no que.tange ao desempenho dos seruidores, como a conferência de

if;"qrâ;:i; ";ãih; 
d; p;;ü por meio de dispositiw de ponto eletrônito registrado poimeio biométricó (digital), as etapas de avaliaçáo do estágio probãtório. o

.oni.á1" O" férias e licenças, dedidos de afastamento, exônerações, contratãçôes ê demais dispositivos contidos no estâtuto dos servidores públicos do Estado do

. Tocantins, Lei 1.818 de ZôOZ.Àcompanham também.iunto á SECAD, a disposição/disponibiliação de treinamêntos e cursos ao seruidores dêsta Pasta.

orç.lnicial Alteraçóes
27.058.439,00 2.822.534

Ano
201 6

Período
3o Quadrimestre

Estágio
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SroÊXilfirrrs Açôês dê Gestáo
Período: Anual 2016

Procuradoria-Gera! do Estado

09060 Procurãdoria-Gera I do Estado

112 L

2 180

Mônutenção da Procurâdoria Geral do Estado

Coordenacao e manutêncao dos seruicos administrati\ós gêrais

orç.lnicial Altêrações
1.537.967,00 -676.307

Auto riz a do
86 1.66 0,00

Empênhado
859.2 62,90

Liquidado Pago
a54.769,81'196,644,LL

saldo ÉlA
2.397,10 99,72

o/o LIE
99,41

o/" LlÉ
99,47

'/o P lL
93,19

ô/ô PtL
93,19

orç.lnicial Altêraçôês
1.537.967,00 -676,307

Autorizàdo
861.660.00

Empenhado Liquidado
8s9.262.90 854.769,97

100

Pago seldo finel
796,644,L\ 2.397,10

o/o EIA
qq 7?

classificàção orçamento - L2noL6 Percêntual de
Apllcaçáo

llljl?Tl,-- Elemento Fonte ,nflfj1 arteraeoês Àutorlzado Empenhado Llquldado Paso Saldo '/oÉla voLtE "ÀPtLpro9ra matrca
04.122.L12L 33.90.08 0100 102,00 1.s66,00 1.668,00 1.668,00 1.668,00 1.668,00 0,00 100,00 100,00 100,00

04.t22.Lt2L 33.90.14 oloo 15o.OOO,OO -80.323,00 69.677,0O 67.357.00 67.357,00 66.744,25 2.320,00 96,67 1o0,OO 99,09

04.t22.rtzl 33.90.30 0100 462.932,00 -434.716,00 28.216,00 28,275,87 25.654,87 25.654,87 0,13 99,99 90,92 100,00

04.122.1121 33.90.33 0100 30.000,00 14.091,00 44.091,00 44.090,46 44.090,46 39,527,04 0,54 99,99 100,00 89,64

04.L22.tL21 33.90.39 0100 872.933,00 -218.736,00 654.197,00 6s4.121,38 652.189,35 599,239,76 75,62 99,98 99,70 91,88

04.122.1121 33.90.46 0100 6.000,00 -600,00 5,400,00 5.400,00 5.400,00 5.400,00 0,00 100,00 100,00 100,00

04.r22.1r2L 33.90.49 0100 6.000,00 -600,00 s.400,00 5.400,00 s.400,00 5.400,00 0,00 100.00 100,00 100,00

04.t22.1121 33.90.92 0100 10.000,00 43.011,00 53.011,00 53.010,19 53.010.19 53.010,19 0,81 99,99 100,00 100,00

Período
30 Quôdrimestre

COORDENACÃO E MANUTENCÀO DOS SERVICOS ADMINISTRATTVOS GERAIS:

Dentro das Sub-Ações que compõem a Ação Administratiyô, a PGE na medida do possÍvel, sempre alcança os objeti\os estabelecidos, em relação aos recursos
disponíveis com as dêspesas reallzadas.

Nesta Ação sáo apropriadas todas as despesas tipicaÍnente ôdministrativôs, tais com; serviços de telefonia fiE e mo\rel, lnternêt, Água, Energia, Coreios,
concêssão de diárias, pâssagens aéreas, auxílio transporte e alimentaçãô, contrapartida de concessão Íefêrêntê a \ale transporte de servidores. pagamentos dê
serviços prêstados por terceiros, aquisição dê material de consumo.Rêssaltamos que todas êssas despesas citadas sáo essenciais para excêlência no
desempenho das atiüdades deste Órgão,uma vezquê a falta de pagamento de algumas delas dentro do período de competência, ocasionamtranstornos à todos
os setores.

Neste exercício não foi disponibilizado dotação oÍçamentária para aquisição de Material Permananente, conforme política de contenção de gastos proposta pelo
I O Ve rno.

No decorrer do exercício de 2016, houve a necessidade de efetuar movimentações orçâmentárias entre as rubricas desta Ação para adequações de pagamentos.
preando pela eficiência e eticácia na aplicação dos recursos disponibiliâdos, movimentações estas amparadas por lei, sendo:

Reducão nas Rubricas:

3.i.90.14 - Diárias - Pessoal Clvil:

3.3.g0.30 - Materiat de Consumo:

3.3.90.39 - Outros Seruiços de Têrceiros - Pessoa Juidica;

3.3.90.46 - Auxilio Alimentaçáo;

3.3.90.49 - Auxlllo Transporte;

3.3.90.08 - Outras Benêfícios Asslstenciais;

3.3.90.33 - Passagens e Despesas com LDcomção;

3.3.90.92 - Despesas de Exercicio Anterior;

No decorrer dê 2016 a Diretoria Administrativa e Financeira, através da Cooídênação Administrativa firmou 2 (dois) Contratos Administrativos de Prestação de
5eruiços com êmpresas pârceiras desta Procuradoria para execução dos sêrviços essenciais.Aditi\Du os demais contratos úgentes que tiveram seus prazos
Ílndados em 2016, totaliando 24 (ünte e quatro) Contratos Administrativos de Prestação Ce Seruiços em ü9ência.

Foram autuados 06 (seis) processos de Adiantamentos no decorrer do exercício de 2016 para aquisiçâo d? materiais e serviços de urgência e emêrgência,
necessários para o bom funcionamento desta Procuradoria, sendo assim concedido aos supridos:

J
lri* súr&6'F"*rrl.,
lrxrrietadora de Cfi hbilidadêPGE
l':ir.{ lr } 1 r'Ú\1?1i.19 ilat. I rt423f}1

. PÍocesso nc 20L6/09060/000225 -

Valc
fueosta

ais);

Detâlhamênto:

Está9io
Concluída



Processo nq 2016/09060/000719 - Valor R$

Processo nc 2016/09060/000900 - Valor R$
2.000,00 (dois mil reais);
4.000,00 (quatro mil rêâis);

. Processo nq 2016/09060/000399 - Valor R$ 4.000,00 (quatro mil reais);

. Processo ne 2016/09060/000717 - Valor R$ 4.000,00 (quatro mil reais);

SÍôR PÀÍNIMONLÂL

O patrimôniô do Estado é controlado por intermédio dô Sistema de Pãtrimônio - SISPAT, gerido pela Secretaria de Administração, que pêrmite incluir, baixar e

movimentar os bens,

No órgão, o controle é feito pelo Gestor Patrimonial, com a co-participação dos Responsável Setorias, mediante utilizção dos Termos de Responsabilidade - TR,

Guia di Moümentação de Bens Patrimoniais - GMBP e alimentação do SISPAT.O Patrimônio imobiliário desta Procuradoria está um tanto quanto defaãdo, composto
em sua maioria composto por bens velhos, alguns necessitando oportunamente serem baixados por não terem mais capàcidade de uso (inseMreis), outro estarem
um tanto quanto precários.Esta Procuradôria necessita adguirir novôs bêns, porém. no exercício dê 2016 não foi possível por não ter orçâmento âutoriãdo para
bens permanentes, atendendo a politica de controle e eficiênciâ dos 9âstos públicos proposta pelo governo.

Os bens patrimoniais são identificados por plaquetas com código de barras.No exercício de 2016 foi autuado o Processo nc 2016/09060/000951, referente à

ln\€ntário Patrimonial Anual-2016. atendendo a Portaria Conjunta SECAD/SEFAz n! 57 de 29tO8/2O16, após a conclusão do lnventário o processo foi encaminhado à

Diretoria do Patrimônio Imobiliário da SECAD para análise e aProEçáo.

O Almoxarifado da Procuradoria Gerâl do Estado possui um sistema informatiado de controle de estoque das entradas e saÍdas de mercadorias, com o ôbietivo de

ter sempre o estoque conciliado entre físico e o financeiro (contábil) apurado através do sistema SIAFEM, além do mais, há um trabalho em conjunto êntre os

setores do Almoxarúado, Compras e Financeiro com o intuito de permitir que esta Pasta não fique desfalcada com a falta de mercadorias no seu estoque por falta
de um bom planejamento.

Em 2016 houre a migração entre os sistema AWOXpara o sistema SIATO, foi autuado Processo de lnventário do Almoxarifado sob nc 2016/09060/000261

/
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Orç.lnicial Alteraçôes
151.569,00 -8s.935
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Autorizado Empênhado
65.634.00 65.633,21

Liquidado
65.63 3,21

Manutenção da Procuradoria Geral do Estado

Manutencao de serücos de infoÍmatica

Açóes de Gestáo
PerÍodo: Anual

o/" LtÊ
100,00

Tocúradoria I
Ga+/@ Ésiaocl

tls. ÊÂ'-
lrcelra o (
laló;+--

Saldo
0,79

Saldo final
o,79

o/" El^
99,99

o/" êl^
99,99

Altêraçõês Autorizado
-85.935 65.634.00

Empênhado
65.633,27

Liquidado
6s.63 3.21

o100

Pago
65.633,21

Orçamento - Lzl2ol6
Autorizado Empenhado

63.649,00 63.648,21

1.985,00 1.985,00

o/o PIL
100

cla s s ifica çã o

Funcional-programática Elemento

04.126.1121 33.90.30

o4.L26.1L27 33.90.39

Fonte
0 100

0 100

orc. lnicial
13 1.569,00

20.000,00

Alteraçóes
-67.920,00

-r 8.015,00

Liguidado
63.648,21

1.985,00

Pago
63.64 8,2 1

r..985,00

Saldo
0,19

0,00

Percêntual dê Aplicação
o/o Êla o/o LlE o/o PtL

99,99 100,00 100,00

100,00 100,00 100,00

Ano
2016

MANLTTENcÃo DE sERvtcos DE tNFoRMÁTCA

Período
3o Quadrimestre

Está9io
Concluída

^

dnCosta
c Finrnçat

,/
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Cot&tradon de CmbtÍlkladêPG;
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Açóês dê Gêstão
Período: Anual de

Procuradoria-Geral do Estado

1121 Manutenção da Procuràdoria Geral do Estado

2216 Manutencao de servicos de transporte

Orç.lnicial Altêraçôês
336.330,00 -28.110

Autorizado Empenhado Liquidado
308.220,00 297.270,LO 294.373,s4

Pago
27A.289,6t

Saldo Y" EIA
10.949,90 96,44

o/" ÉlÀ
96,44

o/" LIE
99,00

"/" plL
94,5 5

"/" PIL
94,5 5

Orç.lnicial Altêrações
3 3 6.3 30,00 -2 8.110

Autorizado
3 08.2 2 0,00

Empenhado Liquidado
297.270,10 294.3L3,54

Pago Saldo finâl
27 8.289,61 10.949,90

Funcional-
programática

04.L22.1t2t
04.L22.1121

o4.L22.1121

04.t22.tt2t
o4.t22.tL2L

Elemênto Fonte

33.90.30 0100

33.90.33 0100

33.90.39 0100

33.90.92 0100

33.90.93 0100

Orçamento - 12/2015

Autorizado Empenhado

91.306.00 80.358,27

132.095,00 132.094,36

2.536,00 2.s35,33

27.363,00 21.362,33

54.920,00 54.919,81

Liquidado Pago

71 .401,1i 13.945,26

132.094,36 119.526,88

2.535,33 2.535,33

27.362,33 27.362,33

54.919,81 54.919,81

Percentual de
Aplicaçáo

Saldo 7o E/Â Vo LlÉ. "/o PIL

10.947,73 88,00 96,32 95.s3

0,64 99,99 100,00 90,48

o,67 99,97 100,00 100,00

0,67 99,99 100,00 100,00

0,19 99,99 100,00 100,00

classificaçáo

O rc.
lnicial

80.000,00

2 00.000,00

5 0.000,0 0

6.330,00

0,00

Altê ra çóes

11.306,00

-67.905,00

-47.464,O0

21.033,00

54.9 2 0,00

Estágio
Concluída

MANUTENCÃO DE SERVICOS DE TRANSPORTE

Nesta Ação são apropriadas todas as despesas com locação e manutenção dos veículos oficiais, incluindo prestação de seruiços. troca e reposição de peças, além'
de combustível.

A frota de veículos que serve à esta Procuradora encerrou o exercÍcio de 2016 assim composta:

- 04 (quatro) veículos de passeio (propriedade desta Pasta), todos parados na Garagem Central aguardando manutenção, atualmente estão sem condições total
de uso;

- 02 (duas) caminhonetes (locadas);

- 01 (uma) motocicleta (propriedade desta Pasta);

- 02 (dois) veículos emprestados por outro órgão, mas está em fase de devolução.

Durante o exercÍcio de 2016, houve a necessidade de efêtuar moümentações dentro de rubricas dessa mêsma Ação para ajuste de pagâmento, moümêntações
estas amparadas por lei, sêndo:

,a. Redução nas rubricas:

3.3.90.33 - Passagens e despesas com locomoção;

3,3.90.39 - Outros serüços de terceiros ' Pessoa Jurídica;

Suplemêntação nas rubÍicas:

3.3.90.30 - Material de Consumo:

3.3.90.92 - Despesas de exercício anterior;

3.3,90.93 - Indeniações e Restituições;

Vtb

J
lsis Sitv##Fernândes
Coordsnadon de CobblHad+PGE
Çilílno üJ51 2gG9 \tâ. 1n 47*1

d!üstl
do &trdo
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Procuradoria-Gera! do Estado

Procuradoria-Geral do Estado

Açóês dê Gestáo
PerÍodo: Anual

o/o LlÊ
5 7,13

o/o LtE
5 7,13

1121

6028

orç. lnicial
3 8.2 79.1 34,00

Alte ra çóes
-1.841.646

Âutorizado
3 6.4 3 7.488,00

Empênhâdo
36.437.486,26

Manutenção da Procuradoria Geral do Estado

decorrente dê prêcatorios

Liquidado Pãgo
20.820.17 0,o2 20.820.169,99

Saldo
1,7 4

Saldo final
1,7 4

vo Éta
99,99

VO EIA
99,99

o/o PIL
100,00

o/6 Ptt
99,99

ot oo

Oíç. lnicial Altêraçóês Autorizado Empênhado Liquidado Pago
38.279.134,00 -1.841.646 36.437.488,00 36.437.486,26 20.820.170,02 20.820.169,99

Cla ss iÍica çáo

Funcional-
proqramatrcã
02.061.1121 31.90.91 0100

02.061.1121 33.90.91 0100

02.061.1121 33.90.92 0100

02.061.1121 44.90.91 0100

Orc.lnicial Alteraçóes

0,00 610.2s1,00

36,779.134,00 -3.308,498,00

1.500.000,00 -1.500.000,00

0,00 2.356.601,00

Orçãmento - L2l2Ol6

Autorizado Empenhado

Percentual de
Aplicaçâo

Paso satdo ,f; xvz xettLiquldado

610.2s1,00 610.250,64 610.2s0.64

33.470.636,00 33.470.635,24 17.853.319,00

610.2s0,61 0,36 99,99 100,00 99,99

17.853.319,00 0,76 99,99 53,34 100,00

0,00 0,00 0,00 0.00 0,00

2.3s6.601,00 2.356.600,38 2.356.600,38 2.356.600,38 0,62 99,99 100,00 100,00

As execuções realizadas foram feitas dentro de recursos já autorizados, os quais não dependiam de quaisquer arrecadações, uma \€z que conÍiguram débitos da
Faênda Pública, nâo necessitando portanto de moümentacôes orçamentárias.

I R€stou um saldo Empenhado e náo pago, uma vêz que os Precatórios são pagos pelo Tribunal de Justiça e posteriormente feita a regularização contábil por esta
. Procuradoria, como o Tribunal de Justiça segue um cronograma de pagamento, náo houre tempo hábil parâ executar todo o orçômento repassado, ficando
, portando o saldo empenhado, resguardando o orçamento autoriado, a ser inscrito em Restos à Pagar náo Processados e executados no exercício de 2Ol7 -

J-
lsis Sib§ô# Fernândes
Coodensdor. do ContetÍlitadêPGE

cncrÍo 0051 23'G9 ll8r 121 177f>1

dsüsta
c Finrnç$

Ano
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Período
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Está9io
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Praça dos Girassóis, Palmas-TO - CEP: 77001-002 | +55 63 3212-4406 | www.seplan.to.gov.br

sGD 2017113019t000441

Ofício Circular no 1l2O17|GABSEC

Palmas, 1a de fevereiro de 2017.

Aos Gestores dos Órgãos do Poder Executivo do Estado do Tocantins.

Assunto: Nota Técnica Explicativa.

Senhor Gestor,

Encaminho, para análise e providências, Nota Técnica Explicativa com

informaçÕes relativas às Metas Físicas das Ações Orçamentárias do ano de
2016.

Atenciosamente,

DAVID SIFFERT TORRES
Secretário do Planejamento e Orçamento

Documento íoi assinado digitalÍnente por DAVID SIFFERT TORRES EM 03io2l2017 16:20:53. A aulenticidade deste documento

pode ser verificada no site htlp:i/sgd.to.gov.bí/verificador, iníormando o código veriÍicador: 0028738F0016CC68.
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NOTA EXPLICATIVA NO 1IaO17IGABSEC

Assunto: Metas físicas das ações orçamentárias do ano de 20í6.

Justifico, junto aos Órgãos de Controle lnterno e Externo, que, devido falha

técnica quando da transÍerência dos dados físicos das metas de algumas Ações

Temáticas dos Orgãos/Entidades do Poder Executivo, do Sistema Unificado de

Planejamento e Orçamento - UNI para a Lei Orçamentária Anual - LOA, relativos ao

exercício de 2016, ocorreram divergências no quantitativo, e somente no início do

exercício de 2017 tal divergência foi observada por este Órgão, não sendo possível

republicar a LOA com as devidas correções, de forma a compatibilizar os dados físicos

com as metas das Ações Temáticas, registrados no UNI e planejados pelos

Orgãos/entidades.

Assim, considerando que os dados físicos das ações temáticas,

registrados no Sistema de Acompanhamento da Execução Orçamentária, gera o

Relatório de Gestão da Prestação de Contas Anual dos Ordenadores de Despesas, são

oriundos do Sistema UNl, tais incorreções também ocorreram na LOA.

No entanto, tendo em vista que a execução dos dados físicos das ações

temáticas, no decorrer do exercício, ocorreu com base nos dados registrados no Sistema

de Acompanhamento da Execução Orçamentária e no UNl, e que estão em

conformidade com os registrados pelos Órgãos/entidades, o Relatório de Gestão da

Prestação de Contas Anual dos Ordenadores de Despesas deve se ater a estes e não

aos da LOA.

efu
Atenciosamente,

DAVID SIFFERT TORRES
Secretário do Planejamento e Orçamento

áaffi"?
Diretor de Planejamento

SecreÍoriodoPlonejomerúoeOrçomenlo,ProçodosGirssúis.-PlonoDiretorNorle-.s/n-Polmos-TO CEP-77.001-O02
Tel.r +55 63 3212-4406 hlio://.www.ta.qov.br/septon - seplon§b@seplonJo.goyibr



PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO

5.7- RESULTADOS DO ACOMPANHAMENTO, FTSCALIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS
PROJETOS.

No planejamento desta procuradoria, neste exercício de 2016, não houve
execução de nenhum projeto, somente atividade.

5.8 . TRANSFERÊNCNS DE RECURSOS

Não efetivamos nenhuma transferência de recursos a título de convênios
concedidos e/ou recebidos, assim como, nenhum outro tipo congênere a entes públicos
e nem privado

5.9 - CONSTDERAÇÕES rtruRlS

O presente relatório de gestão tem como objetivo apresentar com clareza
à transparência a prestação de contas do gestor público do exercício findo em 31 de
dezembro de 2016, pois, evidencia-se através do mesmo, o grau de aferição quanto à
eficiência, eficácia e efetividade conseguidas em relação ao pretendido.

Desta forma, na análise das ações dos programas de serviços ao Estado
(Defesa dos lnteresses Jurídicos e Patrimoniais do Éstado) desenvolvido por este, por
este orgão/PGE, no decorrer do exercício de 2016, evidencia-se com clareza e
transparência o resultado dos trabalhos desenvolvidos por esta Procuradoria Geral do
Estado, com base no Plano Plurianual - PPA, em consonância com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias - LDO, bem como, com a Lei Orçamentária Anual - LOA, sem olvidar
as demais legislações que consubstanciam tal execução.

GABTNETE DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO DO TOCANTINS, eM PAIMAS,

capital do Estado, aos 09 dias do mês de fevereiro de 2017.

í".,..-^,
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- Geral clo Estado


